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 Dizia o artigo 394-A da CLT que: “A 
empregada gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durar a gestação e a lactação, de 
quaisquer atividades, operações ou locais 
insalubres, devendo exercer suas atividades 
em local salubre”.

 Com a reforma trabalhista sancionada 
pelo presidente da República no último 
dia 14 (Lei 13.467), a restrição ao trabalho 
de grávidas em ambientes insalubres foi 
amenizada, e em relação às lactantes nada se 
falou.

O texto da nova lei prevê:

Art. 394-A. “Sem prejuízo de sua 
remuneração, nesta incluído o valor 
do adicional de insalubridade, a 
empregada deverá ser afastada de:

I - atividades consideradas insalubres 
em grau máximo, enquanto durar a 
gestação;

II - atividades consideradas insalubres 

em grau médio ou mínimo, quando 
apresentar atestado de saúde, emitido 
por médico de confiança da mulher, 
que recomende o afastamento 
durante a gestação;

III - atividades consideradas insalubres 
em qualquer grau, quando apresentar 
atestado de saúde, emitido por 
médico de confiança da mulher, que 
recomende o afastamento durante a 
lactação”.

§ 3º - “Quando não for possível que 
a gestante ou a lactante afastada nos 
termos do caput deste artigo exerça 
suas atividades em local salubre na 
empresa, a hipótese será considerada 
como gravidez de risco e ensejará a 
percepção de salário-maternidade, 
nos termos da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, durante todo o período 
de afastamento § 3º”.

Como se infere da lei nova as mulheres 
grávidas não podem trabalhar em 
local de insalubridade máxima e nos 
demais (grau médio e mínimo) só 
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serão afastadas se houver atestado 
recomendando a necessidade de 
afastamento, assinado por um médico. 
Já as lactantes, de acordo com a 
lei, poderão trabalhar em locais de 
insalubridade máxima, exceto se 
houver pedido médico (§ 3º).

 Em primeiro lugar, questiona-se se 
os atestados médicos serão mesmo garantia 
de proteção para a mulher e o feto, porque 
o médico pode não ter o conhecimento 
específico necessário sobre segurança no 
trabalho e não ir examinar o local de trabalho. 
É certo que o profissional médico que emitir 
um atestado afirmando que a mulher poderá 
trabalhar em local insalubre sem risco para ela 
e para o nascituro estará assumindo grande 
responsabilidade, inclusive no âmbito civil e 
penal. Fazer o jogo do patrão nem pensar! Para 
fazer isso com alguma segurança, o médico terá 
que examinar o ambiente de trabalho e ouvir as 
duas partes e colegas de trabalho da mulher. Por 
isso, somente sob esse aspecto será complicada 
a aplicação prática dessa alteração legal. O mais 
consentâneo seria um veto presidencial, como, 
aliás, se apregoava.

 Em segundo lugar, o trabalho de grávidas 
e lactantes em ambientes insalubres poderá 
afetar não apenas a trabalhadora, mas os recém-
nascidos e mesmo os futuros seres humanos, 
promovendo-se com isso padrão predatório 
da força de trabalho já antes do nascimento 
dos futuros trabalhadores, quando começarão 
a ser atingidos por agentes contaminantes de 
adoecimento.

O objetivo do artigo 394-A da CLT com a redação 
anterior foi proteger a gestante e lactante, 
o feto e a criança nos períodos de gestação e 

lactação, proibindo o trabalho da empregada em 
atividades, operações ou locais insalubres, que 
deveria nesses períodos exercer suas atividades 
em locais salubres, livres dos respectivos riscos.

 Esse objetivo encontra respaldo 
em fundamento científico, porque, 
comprovadamente, o trabalho em ambientes 
insalubres é prejudicial não só às trabalhadoras 
em qualquer situação, mas, principalmente, 
às gestantes e lactantes, ao feto e à criança 
em fase de amamentação, sendo correta a 
proibição do trabalho da gestante e da lactante 
em atividades ou locais insalubres, o que 
foi ignorado pelo Congresso Nacional e pelo 
presidente da República, que sancionou a lei 
sem qualquer restrição.

 Imagine-se uma mulher grávida ou 
lactante que trabalhe em ambiente insalubre, 
mesmo com atestado médico, e depois 
comprove a existência de prejuízo à saúde dela 
ou da criança, quais vão ser as consequências 
patronais em termos de responsabilidades civis, 
penais e demais agravos!

 Como se vê, a questão não é de simples 
solução, uma vez que envolve saúde e vida 
humanas e, independentemente de a lei ter 
feito tal abertura, cautela é o que se aconselha 
e se pondera neste momento.




